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Apresentação

É com grande prazer que introduzimos a leitura desta obra coletiva, a qual é composta por
pôsteres criteriosamente selecionados para apresentação e debates no Grupo de Trabalho
intitulado “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e Empreendedorismo II”,
durante o III Encontro Virtual do Conpedi, ocorrido entre 23 a 28 de junho de 2021, sobre o
tema “Saúde: segurança humana para a democracia”.

Mais uma vez, a realização deste evento de forma totalmente virtual evidenciou a capacidade
de (re)invenção e inovação do Conpedi, que através de um esforço sem precedentes, assim o
fez com brilhantismo. 

Os trabalhos apresentados evidenciam notável rigor técnico e qualidade acadêmica.
Adicionalmente, os debates realizados em 28 de junho de 2021 resultaram no intercâmbio de
conhecimento, integrando pesquisadores e pesquisadoras de diversas Instituições do País.

Particularmente, em relação as temáticas publicadas na presente obra, Samya Santos avaliou a
possibilidade de dissolução parcial de sociedades anônimas fechadas fora das hipóteses
previstas no artigo 137 da Lei nº 6.404/76.

Emanuella Oliveira Barros Araújo se propôs a investigar a eficácia da autorregulação
empresarial no combate à corrupção.

Com o objetivo de avaliar a utilização de inteligência artificial na produção de decisões
judiciais, Marcela Parreira realizou uma análise com base na necessidade da observância de
garantias processuais fundamentais.

O tema da proteção de dados pessoais frente o princípio da publicidade foi objeto do estudo
realizado por Letícia Sana Santos.

Lucas Ramires Pêgo se propôs a investigar o Recurso Especial nº 1.464.975/PR do STJ e o
direito de precedência marcário disposto na lei de propriedade industrial.

O impacto das fake news nas redes sociais foi abordado por Licia Karoline Costa de Oliveira



e Italo Vicente Reis Pereira utilizando como plano de fundo o cenário da pandemia da
COVID-19.

O tema dos serviços educacionais digitais no mercado financeiro sob à ótica do direito
empresarial foi analisado por Almir Teixeira Esquárcio.

Limites e possibilidades na proteção de dados pessoais? Fabiane Araújo de Oliveira e Maria
Eduarda Leite Lopes avaliaram a questão em enfoque com base na Lei nº 13.709/2018.

As questões contratuais envolvendo influenciadores pets foram investigadas por Ana Beatriz
Guerra e Diana Bezerra de Oliveira Santos.

Nathália Freitas Moinhos de Miranda e Daniela dos Santos Rema Alves Pinto avaliariam a
rescisão contratual perante a ausência de loja-âncora em shopping center.

Através de uma ampla pesquisa, Jéssica Lorraine Amaral de Oliveira e Beatriz Rubin
evidenciaram a rescisão do contrato publicitário por conduta desabonadora vis-à-vis a cultura
do cancelamento.

A responsabilidade civil do influenciador digital na identificação publicitária foi abordada por
Isabel Vicente Nogueiras Ferreira e Giovana Xavier Moura.

Wesley Bartolomeu Fernandes de Souza e João Vítor Ferraz Mendes analisaram o marco civil
das startups e seus reflexos no ordenamento jurídico.

Como coordenadores, nosso trabalho foi reunir essa variedade de textos e conduzir um evento
marcado pelo proveitoso diálogo acadêmico e multiplicidade de visões. Espera-se que a
presente publicação possa contribuir para o aprofundamento das temáticas abordadas e seus
valores agregados.

Resta um agradecimento aos autores e às autoras pelas exposições, debates e publicações de
suas pesquisas.

Reiteram-se os cumprimentos ao CONPEDI pela organização do evento.

Boa leitura!

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo – UNIMAR



Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes – Mackenzie

Prof. Me. Jaqueline de Paula Leite Zanetoni – USP 
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EFICÁCIA DA AUTORREGULAÇÃO EMPRESARIAL NO COMBATE À
CORRUPÇÃO

Emanuella Oliveira Barros Araújo

Resumo
INTRODUÇÃO: Esquemas de corrupção e organizações criminosas expostos através da
operação lava-jato demonstraram o quanto, as medidas de prevenção adotadas através da
autorregulação empresarial podem ser eficazes, tanto para prevenir crimes como para auxiliar
nas investigações e consequentemente facilitar toda a persecução penal. Entretanto a referida
operação também levantou questionamentos quanto à capacidade preventiva da regulação
interna, uma vez que quando ocorreram os crimes investigados pela lava-jato, empresas
envolvidas no escândalo, como a Petrobras já possuíam um sólido sistema de compliance.

PROBLEMA DE PESQUISA: Qual a efetiva contribuição dos programas de conformidade
para prevenção e detecção de crimes no âmbito corporativo frente as descobertas de esquemas
de corrupção em empresas com robustos sistemas de compliance como a Petrobras?

OBJETIVO: Apresentar a interdependência entre o exercício de autodeterminação
empresarial por meio da aplicação do

compliance e criminal complinace e a intervenção estatal no âmbito empresarial para o
alcance de empresas livres de crimes de corrupção.

MÉTODO: Para a pesquisa teve-se por metodologia o estudo bibliográfico principalmente de
doutrinadores penalistas, de dissertações de mestrado, a verificação da lei, da jurisprudência, e
comparativos de denúncias e sentenças de ações penais da operação Lava-Jato.

RESULTADOS ALCANÇADOS: O Setor de Operações Estruturadas implantado na
Petrobras com a finalidade de cometer ilícitos, como lavagem de ativos e pagamento de
propinas, demonstrou que somente um programa de conformidade sólido não é suficiente para
prevenção de crimes. Neste sentido, a autorregulação se torna mais efetiva quando ocorre a
parceria entre Estado e empresa, enquanto aquele está inerente impor as normas e
supervisionar seu cumprimento, a este cabe adotar normas internas de acordo com o imposto
pelo poder público, porém com a liberdade de autoexecução. Em que pese os sistemas de
autorregulação não impedirem a ocorrência de todos os crimes que podem existir no âmbito
empresarial, eles contribuem para o rápido diagnóstico dos ilícitos, bem como para
responsabilização criminal dos agentes delituosos.

Palavras-chave: Compliance, Lava-Jato, Autorregulação
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